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Se há locais onde es­

crever sobre a situação 
polít:ca é difícil, cremos 
bem que será aqui. Pe­
lo menos às vezes. Ago­
ra é uma delas. Os par" 
tidos andam muito uca­
lados», muito «fecha­
dos». Nada dizem. Ainda 
há dias proeminente fr 
zera de um dos partidos 
quando lhe dissemos que 
o seu partido andava 
muito quieto, respondeu-

A PROFUNDA REESTRUTURACAO 
, 

. -nos sorrindo de que era 
conveniente guardar os 
«trunfos». E assim va­
mos continuando sem 
saber nada, ou muito 
pouco. E mesmo este 
pouco é sempre em use-

r OS QUADROS TECiICOS 
unda mão». 

1 
Vêem iornalistas es­

trangeiros e então sim. 
Os representantes dos 

, 'llartidos com quem os 
.1ossos camaradas fa-
lam «abrem-se». E fica­
ram a saber coisas que 
nem sequer imagináva­
mos. 

Foi assim que se soube 
que estava pronto um 
«bastante completo» 
programa político Cque 
inclui um proiecto de 
constituição) da UDT: 
foi assim que se soube 

ue o vice-presidente da 

1 
FRETILIN, Nicolau Loba­
to, irá à Austrália, Lou­
renço Marques, Lusaca. 
l.isboa, etc, brevemente: 

i assim que se soube 
"' que os rádios que a APO-

DETI oferece aos seus 
adeptos são oferecido§ 1 
pela firma indonésia-ni­
pónica National-Gobel: 
foi ass7m que ... etc .. etc. 

Da parte do Governo a 1 
coisa não varia muito. 
Também somos os últi­
mos a saber! Foi por 
uma notícia da France 
Press proveniente de 
Jacarta que soubemos 
que o governador Le­
mos Pires ia a Lisboa: 
'ioi preciso virem iorna­
listas australianos a Díli 
para sabermos que se 
encontrava preso um 
chefe tradicional que 
aljciava indivíduos para 
ir para o Timor Indoné­
sio ... 

Da parte da Igreja 
(nós que antigamente tí­
nhamos a honra de rece­

. ber os pastorais) soube­
mos que havia saído uma 

· pastoral muito interes- ~ 
sante, também já depo~s :1 
de todos saberem. Nós ,r 
que até recebemos aqui 1 

. pastorais dos bispos de . 

(Oontmua na pág. 'J g 

No dia 1 de Abril foi Em seguida efectuar-se·á 
publicado o Despacho a classificação profissional· 
n·º 34/75, que irá ter gran- Se bem que alguns pensem 
des repercussões no âmbito que é «o canudo de bacha­
do trabalho na função públi- rel ou de licenciado» que 
ca. «ipso facto» dá direito à 

Ehtá em curao o proces- mais elevada classificação 
S·o de descolonização o qual estão enganado3. Os vastos 
exige mais trabalho, mais campos das claiuificações 
dedicação profi.3sional à coi- dependem de variáveis que 
sa pública, maior honestida- não só à informação escolar. 
de e competência· No V1elho regime. só pelo 

Pela leitura do referido facto «de ser doutor» alguns 

REVISAO GERAL DOS 
VENCIMENTOS AINDA ESTE ANO 

despacho infere-se que se 
pretende efectuar profunda 
reestruturação, principal­
mente no quadro técnico e 
nas funções que exigem 
especialização. 

A primeira fase já está 
consubstanciada no subsí­
dio eV1antual de custo de vi­
da e salário mínimo. 

eram colocados no13 lugares 
- chave da administração 
pública e privada. O compa­
drio e o favor político in­
fluenciavam o «statu quo» 
anquilosa do das nossas es· 
truturais. Quem se arrisc.7..va 
a apresentar propcstas con­
cretas para a dinamização 
dos serviços era apodado de 
subve11;3ivo· 

EXP/i.NDE-SE 
NO MUHDO 

Porém, as estruturas men­
ta.is1 não se modificam a 
curto prazo. Falav!.-se e fa­
laise muito de colonialismo 
externo. ln verdade que foi 
um facto. Mas tanto em 
Portugal como em Timor 
não se tem dado relevo de­
vido ao colonialismo inter­
no, que é praticado em todas 
as regiões e ,sectores, pel~s 
mais diversas categorias 

:Ê pois numa política de 
verdade que se pretende pôr 
a administração pública ao 
serviço do povo, poi.s· é este 
que paga o seu funciona­
mento e não vice-versa. 

Por outro lado temos que 
reconhecer que quem se 08/o 
pecializa faz um a'3forço que 
deve s·er recompensado, se 
for colocado ao serviço da. 
comunidade· 

Por tal na terc•aira 
fase está inscrita a fixa­
ção do salário dos trabalha­
dores especializados. 

Vem em seguida inscrita. 
na quarta fase, a revisão 
geral dos vencimentois. Nós 
somos de opinião que não 
se devem tratar de forma 
igual pei:noas dif erentesi. 
Por tal haverá que estabele­
cer critérios mesmo dentro 
da mesma categoria profis· 
sional. 

Enquanto há funcionários 
que se dão por sathfeitos 
em assinarE'm «O livro de 
ponto», espreitando todos 
os furos para sair da repar-

Parle na segunda-feira '{Xlra uma viagem consi­
deraila pelos observaiBYres com.o muito importante o 
'Vice-prestidente do Comité Central da FRETILIN, Nir 
colau Lobato. 

Este dJirigen'te da FRETILIN, fará escala em 
• Lourenço Marques (onde terá encontros com diri­

gentes <la FRELIMO, nomeadamente o primeiro•mi­
nistro Chis~'ano), Dar-Es-Salam (ionde. se encontrará 
oa-m o Ministro dos Negócios Estrangeiros1 da Tan­
zânia e com Samora Mach·el), Lusaka, Luanda, (onde 
terá contactos com ·dirigentes do MPLA), e Guiné· 
·Bissau e Cabo Verde ( oode se encontrará com diri· 
gentes db PAIGC)· 

• ticão ou para perma.necer 
inactivos, outros há que se 
esforçam por atender opor­
tuna e eficientemente o pú· 
blico, considerando seur; os 
problemas apresentados pe­
lqg utentes· Há também 
quem trabalhe mais horas e 
até quem faça trabalhos, 
sem receber horas extraor­
dinári&s. ma.s com a inten­
ção de servir a coisa pública . 

·: Angola. j. 
Antes de chegar a Lwboo, Nicolau Lobato iro 

provàvelmente a ADIS-ABEBA, Etiópia, onde fun­
cio'na a sede da OUA (Organização da Unidade Afri­
cana). w ; 

pc.,..ll!Sl:111&1 .. ~a11111 .. m:::.:::lllllllimm!I~ J --- ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

No final de despacho lê-se 
que foi ccnstitu~da uma co· 
m~qsão constituída por dois 
militares. e um civil ligados 
aos problemas económicos. 
Além delr.o fazem parte da 
mesma um delegado de ca­
da partido 'ª um do1 Servi­
ços de Administração Civil, 
que terão de entregar um es· 

tudo sobre estes problemas. 
Faremos para que mtes téc­
nicos, ajudados pelos repre­
sentantes dos partidos, que 
conhecem melhor a realida· 
de humana de Tlmor, apre­
sentem propostas que dina-

mizem este tSector importan­
te da vida de Timor, contri­
buindo aesim para o bem 
comum e para uma maior 
justiça social. 

A. Martinho 

~íl~~~~l~ l ~~rn~íl ~ 
~~MI~~~~ ~l m~~m~~1rnt~~ 

iM llM~~ 
Um porta-voz do O<mselho Müitar de Timor, leu 

e dwtribuiu na. manhã de 27 de Março aos repre8en­
tanves dos órgãos da informação o seguinte comuni· 
cado: 

Terminou 'flerca das 24 h<YrMi, a reunião do C<m· 
selho Militar de Timor, iniciada na véspera. 

Os trabalhos aUriram com uma pormenorizada 
análise <la 8'ituação política e militar em Portugal e 
em Ti'TYWl' feita pe'lo Gcmernador de Timor· Segui·u­
·:se uma exposição das actividades desenvolvidas pela 
Comisisão Coordenadora do MFA em Timor, no perio· 
do compreendido entre o último e o 'J)'re~ente Come­
Zho Militar. 

Foram, em seguida, debatidos ass;mtos do maior 
int•eresse para o procesrJo de desoolonização, entre os 
qua'isi salientarmos a Reforma Administrativa, a ex­
periência eleitoral de Lautém e a.si actividades da Co­
mi..stsão de Reclassificação. 

A situação eoonómica e finanoeira de Ti1mor foi. 
objecto de pormenorizada análise, levada a cabo pe'los 
chefes da Repartição de Gabinete e Planeamento 
E"móm.ico, dos Berviçosi de Economia e dos Servi­
ços de Agricultura. A situação financeira da BAPT 
também füi objeeto de grande interesse. Estas exp<J" 
aições foram seguidas• de animado dwlogo. · 

Nio âmbito militar foi analisada a situação daSi 
tropas de 2. • linha, bem corno o funcionamento das 
unidade& técnicM em Timor. em função dos cust03 
e sua rentabiM.dadoe. Também IO 'J)'rDblema dos horá· 
rios su.sicitou um vivo debate. 

Den(re as propostas aprovaila,8 salientamos a 
~ que concede um voto de buvor e confiança ao Gover­

nador <k Timor e à Comis~ão Coordenadora do MF A 
em Timor· 

Füi também criada a Comis1sib de Descoloniza,. 
ção de Timor, que é constituída pelos seguintes ele­
mentos: Governad<Yr e Comandant.e·Chefe, que presi· 
de; Omandante Militar; Chefe da Repartição .de Ga· 
binete; Chefe do Gabinete do Comando-Chefe; e to­
dos os memb-no~ dai Comissão Co<Yrde'YW!dora do MF A 
em Timor». 

------ -- ·- --
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1 Promoção do progresso 
política, ec0nómico 
social e e~ucativo e o 
seu crescente 
desenvolvimento no 
sentido do Governo 
próprio ou da 

Independência 

Rect1Rhecer o princípio 

de que os interesses dos 

habitantes dum 

territórie são soberanos. 

Missio sagrada a 

obrigaçãe de promover 

o bem estar. 

DIREITO A AUTODI~TEltMlNACÃO 
E INDEPENDENCIA 

A caria à,a~ Nações Unidas, a-provada em 1946, já 
defendia esses' princípios. 

B claro que é preciso ver a situação internacional em 
que a Orgánização das Nações Unidas foi criada no fim 
da 2·" Guerra Mundial. 

Nesta altura o problema colonial ainda nãb tinha as· 
&umido universalmente a importância que viria a ter mai.sl 
tarde. 

Porque a situação politica internachnal ainda não 

tinha feito ~tira todos po1J08, com a máxima clareza a 
urgência, a necessidade da descxJlonização, no momento em 
que a opinião pública mundial anaiava pela paz de'/)Ois da 
guerro contra o nazi9mo, daí não se ter p1s.to ainda em 
termos tão agudos como anos 'l}:>lvidos viria a sê-lo. 

Isto -eviderntemente, não quer dizer que o~ sectores 
mais progresStistas, ~ forças amantes da paz, anti-oolo­
niaUsta..s•, portanto - não se apercebessem de há muito 
e não lutas8em pew reconhecimentJo do direito dos '[J<YVOS 

à autodeterminação e independência. 
Só que ainda Be não tinha formado aquela currente, 

cada vez mais caudahsa, anti-colonialista que, anos mai8 
tarde, viria a ter expres~ão nas decisões da 
As~emblieia Geral da.<J Nações Unidas. 

Ainda se não tinham criado as condições para que a 
poderosa força de pres~ão da opinião pública, levasse os 
Governos a adoptar, comf) ponto básico tpara a paz mu• 
àial, a desco"lonização· 

Texto difundido pelo programa do M.F .A. em Timor 
......... ~--

O mundo vivia aooorvido 
pela guerra ainda há tão 
pouco terminada. 

Esta introdução não quer 
significar que a carta não 
diga nada sobre o assunto· 

Muito ao contrário, ela 
defendia já os princípios 
gerais que v.i.riam J orientar 
todas as resoluçoes toma· 
das depofo pela Organização 
das Naçõe.-; Unidas quanto 
à descolonização. 

O que ainda não há é a 
evidência, a clareza, a agu­
deza que veio a caracterizar 
as decisões po1teriore13 so­
bre os territórios coloniais. 

Vamo5 ver. 
Além dos princípios ge· 

rai.s que informam tod:i-. a 
carta (que é uma espec1e 
de constituição de lei funda· 
mental da comunidade inter­
nacional) e que vêm logo no 
preâmbulo que orienta:r:i, 
portanto. tu~o o que se ~is· 
põe a seguir,. ela cont~ 
.ainda dois capitules especi­
ais sobre os territórios colo· 
niais: o cap:tulo XI e o ca· 
pitulo XII, o primrairo sobre 
«OS territórios sem governo 
próprio» e o segundo sobre 
o «regime de tutela». 

Ei.3 o que diz o preâmbu· 
lo da carta: 

«Nós os' povos das Na· 
ções U~idas», resolvido.3 a 
e.alvar a/3 gerações vindou­
ras do flagelo da guarr~, 
que duas veze~ em no-r~a v1· 
da trouxe à humanidade so· 
frimento indi"::ivel; e 

A reafirmar a nossa fé 
n0r:3 direitos humanos fun­
damentais. na dignidada e 
no valor da pessoa humana, 
ncs direitos iguai·'3 doa ho­
mens e das mulheres, e dan 
Nações Grandes e Peque· 
na.1; e 

A promover o processo so-
cial e a viver pacificamente 
em conjunto como bens vi· 
zinhos; e 

A unir M nossas forças 
para manter a paz e a segu­
rança internacionais; e pela 

aceitação de princípios e pe­
la adopção de métodos que 
garantam que a Força Ar· 
mada não será u1ada senão 
no interesse comum»· 

Por aqui vemos consagra· 
dc13 0::1 prlncípios da paz e da 
igualdade de direitos .entre 
todos os homens. São eles 
que orientam todas as nor­
mas da carta. 

Agora vejamo3 o que ela 
diz sobre os territórios sem 
governo próprio: 

Artigo 13·º «Os membros 
das Nações Unida.1 que têm 
ou assumirem a re.sponGabi­
lidade pela administração 
de territórios cujo"J povos 
não atingiram ainda com­
pletamente o e'Stádio d·a go· 
verno próprio, r•aconhecem 
o princíplo de que os inte­
resse.'3 dos habitantes des­
ses territórios .são sobera­
nos, e aceitam como mis.1ão 
sagrada a obrigação de pro· 
mover ao máximo, dentro 
do sistema de paz e negu­
rança internacionais insti­
tuído pela presente carta. o 
bem-estar dos habitantes 
desses territóri03; e, para 
e~13e fim: 

De1envolver o seu gover· 
no próprio, tomar na devida 
conta as aspirações políti­
cas dos povo1, e asslsti · 
-los no de:•»anvolvimento 
progressivo de livres insti· 
tuiçõe1 políticas, de harmo· 
nia com as circunstâncias 
particulares de cada terr~tó· 
fio e do:; .seus povos e com 
os seus d:versoiJ está· 
dio3 da evolução.> 

Que defende e1te artigo? 
Pois o quê senão que a po· 

lítica nas cclónias deve con· 
duzir à autonomia deste3 
território~. 

Ê o que se diz no corpo do 
artigo: « .. . Ttarritórios cujos 
povm não atingiram ainda 
completamente o estádio de 
governo próprio ... » 

E quanto ao3 território-a 
sob tutela: 

Ê o artigo 76·º que diz 
as.sim: 

«Promover o proceSso po· 
lítlco, económico. social e 
educativo dos habitantes 
dos territórios 1sob tutela e 
o seu crescente de-1envolvi· 
mento no sentido do Gover­
no próprio ou da indepen· 
dência, conforme for ade­
quado às clrcumtâncias par­
ticulares de cada território 
e das sual'J populações e às 
aspirações livremente mani· 
fe.1tadas pialo povo interes­
sado e consoante venha a 
ser estipulado pelM cláu· 
sulas de cada acordo de tu­
tela. 

c) Encorajar o respeito 
pelos direitm humanos e 
pelas libardades fundamen­
tais para todos sem . distin· 
ção de raça, sexo, língua ou 
religião, e favorecer o reco· 
nhecimento à independência 
dos povos do Mundo·» 

Não nos intere1sa a 1'agu· 
lamentação concreta-

0 que mais importa aqui 
é saber quais os principioo 
consignados na carta. 

E aqui voltamo13 a encon­
trar a indicação « ... desen­
volvimento no sentido do 
governo próprio e da inde· 
pendência·» 

Para t.erminar as citacões 
da& Carta1~ da.s Nações Uni· 
das que temos ·e"::itado a fa· 
zer. Vejamcs o que nos diz 
o § 2·º do artigo 1.0 quanto 
a um do~ objectivos da or­
ganização das Naçõe:s Uni­
das: 

< Desenvolver relacõe.'3 
amigávieis entre as NaÇõe'3. 
baseada.1· no repeito do prin­
cípio de direitos iguais e au­
tcxfü;posição dc.1 povos, e t~ 
mar outras medidas apro­
priadas para reforçar a paz 
univer-:;al·» 

Pr:ncípio da autodetermi· 
nação, pois· 

Assim, temos resumindo 
tudo: .Princípio da autcde· 
terminação, g-overno pró­
prio e independência. 

São e'3tes os µrincípios que 
a Carta das NaQões Unidas 
quer ver aplicados aos terri· 
tórioo coloniais-

Tem havido pessoas inte­
ressada.3 em explorar, muito 
infantil e escolasticamente 
a diferença entre os regimea 
def endidcs nestas dois ca· 
pítulos .sobre os territórios 
sem governo próprio e ·EiOb o 
regime da tutela. porque um 
fala de independência .e ou­
tro não. 

foto serviu para gastar 
tinta e saliva sem conta, 
nem peso, nem madida. 

Esquecem estes legalistai'l 
de trazer por casa, 03' dados 
históricos da aprovação e, 
mais, a prova provada de 
que segundo o e1pírito que 
já vimos ser o que lhe pre· 
side. noves documento3 in· 
ternacionalmente valeva.ntes 
foram aprovados concreti­
zando e actualizando o que a 
Carta das Naçõe!l Unidas já 
propunha 

Durante o fascismo essas 
argumentações que preten­
diam .seguir à letra a Carta 
foram muito utilizadas nes~ 
ta destrinça tão especiosa, 
tão picuinhas à boa moda 
salazarista· 

Nem vale a pena a gente 
falar disto, é majs que 13ufi· 
ciente ver o amor, o carinho, 
com que o fasci·1mo sempre 
cumpriu a carta e outras 
importantíssima~ declara· 
ções e resoluções das Naçõro 
Unidas, para Ge ver logo a 
onde se queria chegar· 

Por eo1sas e por outras 
é que os representanteq por• 
tuguese-s na Organizaç5,o 
das Naçõ•as Unidas e nou­
tros eram ridicularizados e 
01corraçados. 

1Pudera mercê, porém da 
despolitização e do terror 
a qua se tinha conduzido o 
povo português a sua tene­
bro1a argumentação ainda 
pode produzir qurante al· 
gum tempo efeitos favorá· 
vies à política colonial pra· 
ticada pelo fascismo· 

O que interessa, pegando 
no fio da mraada, é, pois, o 
que diz a carta. os princí· 

pios que enunciámos atrás· e 
que repetimos: autodetermi· 
nação, governo próprio e 
independência. 

li: principalmenta nas úl· 
timas decisões das Nações 
Unidas e outros organismos 
internacionais e naqueles 
principios que a orientação 
de comunidade internacional 
sa encontra definida quan· 
to ao problema colonial. 

Pode afirmar-se que é 
a partir de 1960 da 15. º sas­
·são de Assembleia Giaral 
dai:; Naçõ~ Unidas que o 
problema colonial ganha 
uma expressão internacio­
nal verdadeiramente decisi· 
va no quadro das Nações 
Unidas· 

li: nasta ses.são que é a pro· 
vada a Declaração sobre a. 
a atribuição da independên­
cia dos pa~ses e povos colo­
niais. 

Eis finalmente e expres­
samente reconhecido o dir~i· 
to à independência das coló· 
nias· 

Na mesma sessão é criada 
a Comis1ão de Deilcoloniza­
ção (Comissão dog 24), en­
carregada de pôr em prática 
as medidas vl01ando a reali· 
zação dcs obj,activo'l. da de­
claração sobre a independên­
cia. 

Cinco anoq depois na 20·ª 
sesc:i.ão da Assembleia Geral 
da.3 Nacõe:s Unidas e apesar 
da retiistência das potências 
colonialistas é anrcvada uma 
série de decisões exig-indo 
da In~laterra, de Portu~al 
e da Espanha a independên­
cia dM suas colónias· 

Desde então para cá inú­
meras resoluções foram 
aprovadas pela ONU e por 
outros organ~mos interna· 
cionais visando a ·situação 
das colónias portugu~ias, 
exigindo o reconhecimento 
do divaito à autodetermina· 
ção e à independência· 

Só o 25 de Abril veio 
abrir a po3ibilidade de Por­
tugal se colocar ao lado da 
opinião pública mundial, e 
da nacional, está v~sto, prin-

cipiando uma. politica • 
descolonização absolutamen· 
te exemplar e como tal. já re­
conhacida pelas Nações Uni· 
das após a presença nessa 
A3sembleia do Presidente 
da República, Sr. General 
Costa Gomes. 

Eis agora os textos prin­
cipais quanto ao aissunto pu· 
blicados depois do 25 de 
Abril e que !'epresentam~ 
adopção por Portugal 
princípi0s da Carta da.a · 
ções Unidas e dos acordos 
e deciSÕe3 sobre a descoloni· 
zação. 

Antes de mais, está ela.A.-
o Programa do Movimen'?cr 
das Forças Armadas-

(PMF A 8.º B) 1.0 

Secção B n: 8 

a) Reconhecimento de 
que a solução das guerras 
no mtramar é política e não 
militar. 

b) Criação de condi· 
ções para um debate franco 
e abarto, a nível nacional, do 
problema ultramarino-

c) Lançamento dos fun· 
damentcs de uma política 
11Itramarina que conduza à 
paz. 

Agora o Programa do Go­
verno Provisório: 

(7 - Política Ultrama· 
rina): 

a) Reconhecimento de 
que a solução das guerras 
no ultramar é essencialmen· 
te política e não militar. 

b) Instituição de um es­
quema destinado à consciên­
cialização de todas as popu­
lações residentes nos respac­
tivo.s territórios, para que, 
mediante um debate livre e 
franco. possam decidir o seu 
futuro no respeito pelo prin­
cipio da autodeterminação, 
sempre em ordem à s.alva· 
guarda de uma harmónica e 

(Ccmttnua na pág. 6) 



TIMO EM TODOS· os s 
lJUS NOSSOS CORRESPONDENTES . ·. DOS NOSSOS CORRESPONDENTES ... 

«UM DIA DE TRAB ·LHO P HA A NACAOn 
Eis a rubrica que assina­

la a oferta, em dinheiro, 
dos trabalhadores portugue­
ses em prol de uma Nação 
subjugada durante mais de 
50 ano~3 pelo fasc~smo. 

Conta até 31 de Dezembro 
último nada mais nada me­
nos de 30 000 000$00· 

Grande 
exemplo, 
neos! 

Parabéns, 

iniciativa, bialo 
caros conterrâ-

pois, ao povo 

portugu&, povo esse q~e 
juntamente com os seus ir­
mãos de aquém mar sofreu 
grandes desihBões de um 
regime fa~cista que ao fim 
e ao cabo apenas beneficicu 
um grupo de indivíduos 
considerados como grandes 
cabeças que durante meio 
Século jogaram a seu bel­
prazer os dastino3 de várias 
raças humanas· Mas enfim, 
deixemo·~ que a · História 
lhes faça justiça e vamos ao 
nosso a~isunto. · 

O nosso Ti.mor Leste. co-

1~:sc-i 1 ,A HECIM.!~~N,.l'O 

UM 
PARA 

mo desejamO!S chamar, 
atrave::sa uma situação bem 
difícil, tendo u3ufruído de­
pois do «25 de Abril» uma 
pe:mda herança de 400 anos 
de colonialismo que nos dei­
xou de ra::itos e em piores 
condições que a.3 restantes 
colónlas· O glcrioso «25 de 
Abril» alcançado por um 
grupo de oficiais das FA, 
deu-nos a plena liberdada de 
e3colhermos o nosso desti­
no. 

E qual é o de3.tino que 

FEL Z 

OUTRA FACE DA VfDA)) 

pretendemos para o nosso 
Timor? É: a independência, 
sem dúvida, já defendida 
por muitos e bons timores. 
Mas .esta independência exi­
ge :.acrmclm e contributo 
de todos 0.1 filhos, amantes 
da sua terra· O «25 de 
Abril» vai celebrar com eu­
foria o seu primeiro aniver­
sário, mas até à presente 
data nada se pronunciou de 
concn3to .sobre o destino de 
Timor· Mas depositemos in­
teira confiança no actual 
governo provisório, no MF A 
e na equipa governamental 
da colónia em cujas mãos· 
decorre o proce3so de desco­
lonização. Não deixo certa­
mente do frisar aqui a boa 
vontada e o grande esforço 
de um grupo de timores, ver­
dadeiros e assimilado.s que 
em tão boa hera deram as 
mãos e conjugaram e~if orço3 
para alcançar o que todos 
nós há muito desejávamos. 
Honra •s1aja dada aos parti­
dos coligados. 

Não deixemos. •s:im, de dar 
• também o nosso contributo, 

Vi manhã confiante no 
rosto do Vasco quando ele 
entrou no Gablnete de Co­
municação Social· Reparei 
que trazia uma carta na 
mão. Depois das formalida­
des rotineiras, abri a carta 
e lia-a: 

Amigo Carmo 

Agradecia que publicasse 
o seguinte: 

--------------- naquilo que e3tá ao nosso 

I por 
J Bucar Carmo 

As causas, de esse facto 
deve-se. por ter sido a sua 
devolução em data muito 
posteiror, às cartalil que es­
crevi: 

Isto para que algumas 

pessoas não pensem errada­
mente. 

pelo concerto, e vivendo em 
dificuldadas, sendo essa 
uma das causas· 

Resolvi, como é natural, 
pedir-lho em virtude das di­
dificulda.des de um pai de fa­
mília .sem meios. 

Consegui, é verdade, a 
sua devolução de uma forma 
brustante pitoresca. Não foi 
da forma ·simples como o 
entreguei. completamente; 
m~3 sim, repartido por di­
Vicrsas ocasiões, em que ti­
vesse que narrar, hhtórias 
pormenorisadas, como: 

Um pai que tem o filho no 
Ho~pital, de um outro que 
não tinha nada para lhes. 
dar, etc., etc. 

E, as3im consegui a devo­
luç~ dentro de um ano, pa­
ra ir dando de comer aos 
meus· 

Há certos erros·, que se 
notam, quando entamos num 
ponto ob3ervativo? ... Hav,z­
rá alguém que faça actual­
mente a reparação por seis 
mil escudoo? 

alcance, dentro das nossas 
pos1ibllidades. Emitemos, 
pois, o exemplo dos traba­
lhadores portugueses e va­
mc13 contribuir com «Um dia 
de trabalho para o nos.so Ti­
mor-Leste>>- Daqui do inte­
rior lanç.o um apelo para os 
partidcs políticos, ora coli­
gados, FRETILIN e UDT 
para tomarem iniciativa 
neste sentido, para o funcio­
nali<•mo público, para os co­
merciantes, empresa.3 parti· 
culares e enfim para tcdo o 
irmão Mau-Bere qua se diz 

do mar, tem sido ele quem 
fustiga o meu rosto, quem 
tem dado, um pouco de vi­
da à minha vida, e por isso. 
Ecu amigo dale. Embora, no 
princípio me enganass;e ! -
Mas, foram mses enganos1 
que me fizeram aprender e 
compreender. :m precisaman­
te por tudo isS'O, que eu la­
mento compreender, e não 
ser compreendido· 

Talvez s1aja.3 dos poucos. 
os· quais a compreensão che­
gou até mim. Pois, por ha­
ver um esqueclmento que 
não altera os. factos, fui cri­
tica.do por estar a al tarar 
a dignidade e honradez de 
outrem· Dis31aram-me: Que 
estava a afectar a moral, 
que a publicação não está 
correcta etc. 
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VENÇÃ 

s QU lANTES 

DOS NOSSOS COHRESPONDENTES 

DE 
Do 

VEMASSE 
nosso 

verdadeiro filho desta ter­
ra· 

Po1s porquanto sabemos, 
ainda recebemos ajuda da 
Metrópole, quer em dinheiro, 
quer neutras coisas que o 
nos3o Timor careoa até ( des­
culpe o termo) ficarmos 
fartos da Metrópole. Não 
acho, então, justo que e~i­
jamos •sempre do13 outros e 
fiquemos de ltiraços cruzados 
a ouvir o que os partidos di­
zem, a criticar drai3truindo, 
aquilo que um grupo de nos­
sos conterrâneos pretendem 
levar a cabo para o nosso Ti­
mor-Leste, à custa de sa­
crifícios e da própria vida· 

correspondente 
Urge, pois caros conter· 

râneos, tomar esta iniciati­
va, angariando e ajuntando 
dinhalro dos nossos salários , 
lucros e vencimentos para 
ajudar o actual governo no 
processo de descolonização. 

Cá fico à espera das vos­
!as decisões, aliando-se aos 
funcionário3 e à população 
que para o efeito já foram 
devidamente eclarecidos. 

Viva os verdadeiros filhos 
do Timor-Leste .Unidos ven· 
ceremos»· 

Paulo Soares 

SEkVICOS GEOGRAFICOS 
E CA DAS11R1~JS 

Está prevista pra o próxi­
mo dia 16 a segunda liga· 
ção gavimétrica Díli-Ku­
pang. a qual será executada 
por duas calculadoras dos 
Serviços Geográfic0,s e Ca­
dastrais, Nídia Alina Dias 
Maher e Sebastiana Gus­
mão. A. de Oliveira Lopes 
da Cruz· 

A ligaçfo será füita à 
marca deidada pelo Dr· An­
tony Richardson do Impe­
rial Coledge of London, na 
casa da Internacional Oil, e 
a dois pontos do aeroporto 
de Kupang. 

os outras, nem que seja mo· 
ralmente. Como bons crís­
tãoS· Só nós devemo11 sofrer 
todas as espécie.s de prejuí­
ZQ3•. 

Amigo Carmo. 

Estou a chegar ao fim. 
Peço imensamente detSculpa 
de tanta conversa, para te 
pedir tão pouco. Faz-me 
lembrar o tempo em que 
contava histórias ... 

Mrus. no fim, sempre· 

Um muito obrigado. 

Sinceramente 
ao dispor. 

um amigo 

Vasco da G. de Lemos. 

!iniciaram-se já as opera· 
ções topográficas para a 
execução do cadastro geomé· 
trico em todo o Concelho de 
Díli, excluída a área urba­
na do farol da cidade de 
Díli. 

Verificou~s·e que a popu­
lação não corresponde ao 
apelo füito há um ano para 
a definição da sua proprie· 
dade o que deve levar-se à 
conta da sua falta de prepa­
ração, pelo que se e3tá ac· 
tuando cem a nacessária e 
aconselhável ponderação· 

O Chefe dos Serviç<>3· Ma~ 
nuel de fi.~roão Basitos~ eng. 
geog· 

plicada como o sr. Faisca o 
reembolsou. 

Entretanto, abro aqui um 
parente.s·is muito especial, 
para mformar os leitores 
que o Vasco já foi contrata­
do pela Sociedade Agrícola 
Pátria 1e Trabalho, precisa­
mente para trabalhar na ce· 
râmica. com um salário 
mensal de 6 000$00· 

Durante três meses o Vas­
co vai ter que provar as 
suas capacidades e os seus 
conhecimentos. Sa vencer 
dedicar~se-á definitivament~ 
à cerâmica. 

Que por ter havido um 
esquecimento, não foi men­
cionado, o facto de eu já ter 
recebido o dinheiro da repa­
ração do barco. 

É: claro qua, esperando 
eu, não 4 mas sim 6 anos, 

Claro. observando isso, 
compreende-se perfeitamen­
te o quanto estou prejudi­
cado. Não só o tempo de 
inactividade como a diferen­
ça do custo da reparação. 

Como sabe, vivo perto 

ConcluS·ão: Saliente-ise a forma sim­
ples como o Vasco se retra­

davemos prejudicar tou em relação à forma com-Não 

.Ã SAPT que depositou 
confiança no Vasco e ao 
Vasco que, finalmente, vai 
poder provar o qua sabe so­
bre a cerâmica. «A Voz de 
Timor» deseja-lhes falici­
des-
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CAIVIARA MUNICIPAL DE DILI 
ANUNCIO \ · A VISOS 

. . . ª Para conhecimento púbH- Esperando dos munícipes 
Em confornudade com a - os electr1cli$taa de 2. co e de acora.o com uma m- a necessária colaboração, 

d:libera~ã? . tomada na ses- classe· formação da l:5oc1dacte Agrí'- a bem da salúde pública, a 
sao ordmaria de 12 do cor- A electricista de 2." elas- cola ~atri.a e 'l'rabaHlo Lei.ª. Câmara Municipal de Dfü 
rente mêJ, se faz co~star se _ os electricilitaa de 3.• arrendatário do '!'alho Muni- aproveita 0 ensejo para 
que, pelo prazo ~e 1~ dJ.as, a clasre. 1 c1pal! _que a talta de carn~ mais uma vez fa23ar saber 
co~ta~ da afixaçao dast~ A elactricista de 3.ª cla.!Se que ultunamente se tem fe1- que: 
an.mc10 em lugares de esti- _ Q3 ajudantes de electri· I to sentir na ~idade dev~-se . , . 
lo, se , e!lcontram aberto\. cista de 1 .• clas-.ie, auxiliares ao facto de nao ser pos,31vel 1. -:-- O hxo domestico, 
c~ e praticas para o p~en- de linha de l." classe e chefe por motlvo ·~~ ~~arJ.as nas exclumd.o portanto o J?rod.u­
ch1mento, den~o da .~all~a: da equipa de guarda-fios· barcaças dm lMl , do trana- to da hmpeza de qumta1s: 
de dos mesmo.~, dos l:legum A ajudante da electricista p~r_te para o mataeiouro de pedras, ent?lhos, ba~ro,. la 
tls lugares: de 2 .• classe _ 08 eventuais V1ll ~o gado prove_mente de ma o~ . res1duo3. de fabr~cas 

d t .. e estagiár'os Lautem e liatugade. ou of1cmas (artigo 163· do 
concur~o~ e P1:ova.g eori- .. ' · . • CP), devem ser colocados 

Mecamco de 3· classe A auxiliar de ~1~has de 2: A Câmara lamenta o su- em recipiente próprio e à 
Ajudante de mecânico de classa - º~ auxiliares de 11- cedido e e 3pera que a SAPT, entrada das habitações, es-

2.ª cl:i.."Jse ' nhas de 3. clai3se· no mais curto prazo de tem- tabelecimentos ou eacritó-
Electricbta de 1 • classe A auxiliar de linh~ de 3.ª po regularize zsta deficiente rios, para ser recolhido pe-

. clas >e - os eventuais e e& ::.1tuaçao, para bem do públl- la viatura de serviço. 
Electricista. de 2.ª classe tagiários. co da cap.tal. 
Elactricista de 3.· clas3C a 3 candidatos a mecâni· 2. - Todo o lixo qua não 
Ajudante de electricista cos devem possuir a carta Díli, 2~ de Março de 1975 seja. doméstico d~v~, s~r re-

de 2·ª claooe de condução de viaturas pe· O Pres1dente da Câmara, ~olh1_d? pelo pr~p~1ecar10 ou 
. _. . • ::ia.das e os candidatos a elec- Augusto da O;)sta Mou· mqmlmo do pred10, p~r s_ua 

Auxd.ar de lmhas de 2. trickitas, ajudantes de elc-\sinho. cont~, . e vasado na lixeir~ 
classe . tricistas, a.judante.s de elec· ~un..ic1~al em Benamauc, a 

Auxiliar de hnhas de 3.ª nhas devem possulr, pelo ;Aviso d1stanCJ.a de cerca ~~ 250 
classe. mencs, a carta de condução matros da eatrada D1h-Ma-

Acs concun10s abertos de- de velocípedes motorizad0.1· T.orna-se público que des· natuto. · 
verão concorrer os emprega- Os programas encontram- de segunda-feira d1a ~4 da 3. _ 0 procedimento em 
dos ao serviço no forneci· ·se na secretaria da Câmara. Março, a zona de 1:'aibe~se contrário será passível da 
mento de ene-rgia eléctrica e para quem os qulzer consul- pai1::ou. a s~r mclmda multa cominada no artigo 
Central, pela seguinte or- tar, onde serão também da· no roteiro da viatura enc.ar- 169 º do código de Posturas 
dem: dos a3 necessários esclare· regada da recolha do lixo em ·vigor publicado no Su· 

A mecânico da 3.• classe cimentos sobre ª documen- pelo que se ~~radece . ª03 plemento' ao Boletim Oficial 
. d t d A • tação que fôr julgada neces- senholias mumc1pes res1den- ·º 21161 

- os. aJu .an eJ : mecamco sária apre::ientar· ltes nessa zona da cldade que n . 
de 1 · ~ 2. classes. . tenham os respectivos reci- • . · 

A aJudante de mecã.mco Díli, 17 de Março de 1975. pientes colocadcs à entrada Dih, aos 24 d~ Março de 
de 2. • c~i;s~e - os eveRtuals - O Presidente da Câmara, das habitações, a partir das 1975. - O Pres1dente da 
e e3tag1ar1oa· August@ da Costa MoUGi- 14HOO, afim de qua o mes- Câmara, Augusto da Costa 

A el~ctricilta de 1. • classe nho. l mo possa ser recolhido. Mominho. 
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GRAVADOR 
Ili 1 L • 1 

i p 1 
• ( ,om re: pectiva coluna 

•Portátil 

•Bom para reportagens 

VENDE -

'- Contacte Telefone 2420 

1 
1 

i (das 7 às 3 1.30 horas) 

~..mac--..u __ , ____ llllln~-ammiam:::=-.m.----111111m-=-•-----=-·-----------------~ 

~1Ul!IEU I>ÍLI 

(EM ORGANiZAÇÃO) 

O Grupo de Trabalho 
do Museu e Biblioteca 
agradece todo e qual­
quer oferta de: 

- Armas antigas dos 
Exércitos Português e 
Japonês, peças de armas 
ou outro material bélico, 
municões antigas, armas 
nativas (espadas, cata­
nas. punhais, lanças, ar­
cos e flechas, facas, es· 
toques, etc) 

- c .onchas, corais. fós· 
seis marinhos, alfa'ias de 
pesca (redes, cestos pe· 
quenos «beiros», esp'in­
gardas, 6culos. arpões, 
etc.) 

- Peças de artes-ana· 
to, estatuetas ou outros 
trabalhos em madeira, 
em chifre, em tartaruga, 

' em latão ou em prata. 
Trabalho de cestaria di­
versa incluindo exempla-

1 res de embalagens para 
alimHtos. esteiras, tra· 
balhos em rota. Joias 
(pulseiras, colares, «cai-

1 bauc» luas e mei.as luas, 

etc·). Instrumentos musi­
cais, ati-oans». arreios 
selas, panos de Timor, 
vestuário, miniaturas 
(de beiras. de «&asas de 
Tutuala» etc. , etc.). 

- Teares, ferros de­
lavrar, instrumentos de 
ouríveis, de ferreiro ou 
de fundidor. máquinas 
agrícolas ou equipamen· 
tos oboletos de qualquer 
espécie· 

- Obiectos de cerâ­
mica (de fabrico artesa­
nal, porcelanas inglesas 
e holandeses etc.> etc.·. 

- Bandeiras ant;gas, 
moedas, selos, fósseis · 
amostras minerais, ani­
mais embalsamados ou 
em frascos, plantas con­
servadas. 

- Etc.. e'tc., etc. 
C-ontirbua difinitiva­

mente para o enriqueci­
mento do património cul­
tural de Timor! Ofereça­
·os ou envie-os ao Gab'i­
nete de Comunicação 
Social (Grupo de Tra­
balho do Museu e Biblio­
teca) - DIU. 

------------------------~-----------------

VINDl-!E: 
MOTORIZADA HONDA 
50cc OPTIMA ESTADO 
ARREIO DE CARROCA 

' 

PARA CAVALO 
TIMORENSE 

Contactar Dr. Valente, 
Serviços de Veterinária 
durante as horas normais 
de expediente 

--------------------------------------------· 

J. E S TO R N 1 N H O 
-I~08.PALOS-

VENDE: 
+ 
~' . Toros 

Tábuas 
Vigas 
Barrotes 

Mt OEIRAS 
• • .!!!) • 

~ • •• ~ 

.e. •• 
CONTACTE: 

TELEFONE - 2037 
DILI 

LEIA E DIVULGUE uA VOZ DE TIMOR,. sem trabalho não há progresso. sem ordem não há disciplina 

, .; 
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.... . 

COMPRE ACÇÕES! · 

PELA PRIMEIRA VEZ, NA HISTÓRIA DE TIMOR, 
,,,,.; 

VAO APARECER. ACÇOES NO MERCADO LOCAL 

-e 

E quem as vai lançar 

é a S A P T, S. A. R. L. 

A' 11 ç Ã a, p a V D D 1 '1 a R! 
Desde o dia dois de Abril 
de 1975, que está aberta no BNU 
a inscrição para a subscrição de 
accões da S A PT. · 

' 

IUCREU-SE E coiTllBUA P!IA 1 PIOGRES~O DE TllDB. 

l~NPJSTA IVA S APT! 
---

Sem unidade não há democracia. Trabalho ordem e democracia. PARA O BEM DO POVO DE TIMOR 
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LlSBOA, (ANI) - Ini-
ciou-se às O horas do dia 2 
a primeira campanha elei­
tor.ai livre dos doze partidos 
políticos. Consta do Capítu· 
lo 1 da Lei Eleitoral, no ter­
ritorio eleitoral. Em cada 
circulo, haverá um deputado 
por cada 25 000 eleitores 
inscritos, em ou resto supe­
riores a 12 500· As~im, no 
número de daputadcs por 
distrito. em função dos elei· 
tore3, fica assim determina­
do: 

Aveiro 14 deputados, Be· 
ja 6, Braga 15, Bragança ~. 
Castelo Branco 7, Coimbra 
12, :mvc·ra 5, Faro 9, Guar­
da 6, Leiria 11, Li,'3boa 55, 
Porto 36, Portalegre 3, San· 
tarém 13, Setúbal 16, Vi;,eu 
10, Vila Real 6, Viana do 
Castelo 6, Angra do Heroís­
mo (Açores) 2, Pcnta Del­
gada (Açores) 3, Funchal 
(Madeira) 6, Horta (Aço­
res) 1, emigrantes 1. 

Recorda-se que os deputa­
dqs à Assembleia Consti­
tuint& ~rão eleitos por lis­
tas plunominais apresenta­
das por cada colégio ele~to­
ral, dispondo o eleitor de um 
voto singular· Para além da 
natural intemiificação da ac­
tividade de propaganda e e~-

1\1 

INTENSA Ar~TIVIDADE PAHTIDARIA 
AO INlCIAR-S~~ A CAMPANHA ~LElTOHAL 

clarecimznto ef ectuada atra­
véi:i de •S€•1sões e comfoios, 
colagens de cartaze3 e ou­
tras inic~ativaiJ, a principal 
caracterí:itica do período 
que .se ccnclulrá 48 horas 
antes do dia 25 de Abril 
- dia dag eleiçõe11 - con­
siste no aoasso à RádiO', 
Televisão e jornais de gran· 
de expansão de partido3 
que, habitualmente, têm 
uma presenÇa reduzida nes­
ses meios· A inte:rvianção 
do1 partldos na Rádio e Te­
vis§,o e o espaço que lhe é 
reservado ncs jornais obede­
ce a r ;goro30 critério de 
distribuição, proporcional 
ao número de círculos onde 
sa apresentam. 

A~sim, um comicio nacio­
nal em Faro, com início às 
zero horas do dia 2, assina­
la o início da campanha elei· 
torai e :Simultâneamente o 
início da campanha. do par­
tido Socialista. 

Entretanto, o centro de­
mocrático social abriu a 
sua campanha com a inter­
venção no Rário Clube Por­
tuguês entre as 22 e 30 e as 
22 e 40. 

O Partido Popular Monár­
quico inicia a campanha 
eleitoral através da inter­
venção na Rádio. Por seu 
turno, o Partido Comunia­
Português realizou um co· 

.. -fh ''' 

micio no pavilhão das dec· munista. internacionalista 
portos· promoveu no dia 2 uma con­

O Partido Popular Demo· 
crático promoveu a colagem 
maciça de cartazes, realizan­
do em seguida uma se•<:::'\São 
de convívio na sua sede. O 
partido da unidade pcpular 
terá a sua intervenção na 
Televisão no próximo do­
mingo, dispondo na véspera 
de dez minutos na Emissora 
Nacional. 

Os militantes cm Movi­
mento Democrático Portu­
guês que percorI12ram no dia 
2 as ruas de Lt'3boa, ao 
mesmo tempo que difundiam 
c~ções de luta· A liga co· 

ferência de Imprens.a. 

O Movimento da e.squer­
da socialista leu uma pro­
clamação nos tempo.3 da 
emissão que lhe foram re­
servados no dia 2 à noite na 
Rádio Renascença, Rádio 
Clube (Português e Emi.sso­
res Associados. 

A Frente Eleitoral Comu­
nista (ML) efectuou no dia 
2 uma sessão da eSclareci­
mento. A Frenta Sociallsta 
Popular prcmoveu no dia 2 
n~últiplas ses'3Ões de e~clare­
cimento por todo o País· 

1 SERVICOS Gh~OGRAFWOS 

Por último, a União De­
mocrátca Popular foi o pri­
meiro partido a fazer uso do 
direito de antena, tendo fa­
lado no dia 2 entre M 7 e 20 
e às 7 e 40 atl'avés dos emis­
sores Associados de Lisboa. 
Entretanto, a Comissão Na­
cional de Eleições, decidiu 
«deixar ao critério dos mi­
niGtros candidatos a escru­
pulos'a distinção entre as 
suas funções no GoVJarno e 
as suais posições de candi­
datos partidários . A título 
de curiosidade refüre-se que 
a Ccmissão Nacional de E­
leições, procurando ajudar 
a esclarecer o povo sobre a 
campanha e o acto eleito­
rais elaborou um programa 
televhüvo, que foi para o ar 
no dia 1, pouco depois das 
21 horas., em que dois lccu­
tore13 Maria Elisa e António 
Santos - fizeram pergun· 
tas e deram respostas sobre 
algumas questões relaciona­
das com o acto eleitoral. 

O programa, que abriu 
algumas informações sobre 
a maneira como .se consti­
tuiu a Comi~são Nacional de 
Eleições, abordou em segui­
da os problemas concretos 
que se pedem aos eleitore3, 
intitula-se «Comultório Elei­
toral». 

H~ rníltíl~ ílílM~Uü~ ~ íl ü ~ rn H~ íl~~~~~ ~f ~íl~ Os Sem~ ~~âf~!.~~~::~~ os propri~ 
~ ~ 1 H

. _1 f ~- f ·~ ~ ( ~ ~ M ~ M nea e) do capítulo B) do e Cadastrais chamam a tários rurais das áreas 

A lei estabelece multas; 

Porém os Serviços Geo­
gráficos e Cadastrais no in­
tuito de esclarecer e .evitar 
uma actuação dura, pedem 
que procedem ao trabalho 
indicado sem o que não po­
derão deixar de actuar nos 
termos da lei· 

(Continuação da pág. 2) 

permanente convivência en­
tre os vários grupo3 étnicos. 
religioso3 e culturais. 

EDITORLAlj 
(Oo-ntlnuação da pág. 1) 

r~'• Não há dúvida : San­
J tos da casa não fazem 

milagres». 
~ P. S. Acabamos de sa­
f ber agora por um diplo­
I mata iaponês que o pre­
j sidente da UDT, Francis-

1

. co Lopes da Cruz, que 
também é djrector des­
te iornal. vai a Jacarta, 
possivelmente, na próxi-

1 ma semana. HARIGATó 

' 

(palavra que significa 
obrigado em iaponêsJ. 

c) Apoio a um acelera· 
do desenvolvimento cultural, 
social e económico das popu­
laçõe!1 e territórios ultrama­
rino'.'>, com v:sta à participa­
ção activa social 'ª política 
de todas a.s raças étnicaG na 
respom.abílidade da gestão 
pública e de outro~ aspectos 
da vida colectiva· 

d) Exploração de todas a.s 
vias. políticas que possam 
conduzir à paz ef ect!.va e 
duradoira no Ultramar·» 

Finalmente, e como já re­
ferimcG no Progarma da is•a­
mana passada, a Lei n. 0 7 /7 4 
que ezclarece melhor o sen· 
tido dos programas do MF A 
e, con3equentemente, o do 
Governo Provisório: 

(Artigos 1.0 e 2·º) 

O princípio de que a solu· 
ção das guarras no Ultra­
mar é polítlca e não militar. 
ccnsagrado no n.º 8, ali-

Programa do MF A, implica, suburbana.3 de Díli e do res-
de acordo com a Carta das tante Concelho que devem 
Nações Unidas, 0 reconheci- limpar as balizas das suais 
mento por Portugal do di- propriedades e demarcá-1.aiS 
reito à autodeterminação cc.nvenientemente. --.a- Repartição Provincial do.s 

Serviços Geográficos e Ca­
d31s.trais de Timor, em Díli, 
1 de Abril de 1975· - O 
Chefe dos Serviç-0>3, Manuel 
de .Alarcão Bastos, enge­
nheiro Geog. 

d<>s Povos. 
Artigo 2-°: 
O reconhecimento do prin-

cípio da autodeterminação, 
cem todas ag: aua.s consequ­
ências, inclui a aceitação da 
independência do.s tarritó- , António Pereira da Silva 
rios ultramarinos e a corres- e demai.3 familiare.31 e paren­
pondente perrogação do ar· tes profundamente sen~ibili­
tigo l·º da Constituição po- zados, servem-se deJte meio 
lítica de 1938. para manifostar o seu mai.S 

Chegados aqui temos vis- prcfundo agradec!mento a 
to quai1s as linhas gerais todos. . quantos tiveram a 
com que se cose a descoloni- 1 amab1hdade de comparecer 
zação· ie acompanhar o seu chorado 

. . pai, João Soares Pereira 
!ts' lmhas pel~ quaM 8; (João Bere) à sua última 

o;ienta actualm~tie a p~h- morada, no cemitério de 
tlca portugue3a e mternacm- Santa Ana e bem a~'l3im a 
nal: to.dos aqueles que, duma ma-

A autodeterminação! neira ou doutra, lhes mani-
A independência! I f estaram o seu pe3ar. 
Lá para diante iremos de- . 

senvolvendo e1te assunto pa· 1 • ~ todoo a sua sentida gra-
ra nós tão importante. 1 tldao· 

O mais importante! Díli, 5 de Abril de 1975. 

Este aviso tinha sido fei­
to há cerca de um ano e não 
há portanto razão para que 
não sia tenha feito o que ago­
ra ae pode. 

IA PSP. l ACTUA 
.A Polícia de Segurança Pública deteve para 

identificação vinte e trê8 indivíduos que ontem à 
no-ite em Fatu Meta) munidos de zagaia.s~ catanas e 
paus revelavam. atitudes agressivas. 

.Após~ averiguações ~umária.8, ai cargo da PSP 
o processo será enviado <*-' Ministério Público. 


